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RESUMO  

 

A crescente pressão sobre os recursos hídricos impõe desafios cada vez maiores à gestão da 

água, especialmente em regiões sujeitas à escassez hídrica. Nesse contexto, o presente estudo 

teve como objetivo analisar os processos de outorga de direito de uso de recursos hídricos na 

região Norte de Minas Gerais, buscando caracterizar os usos regularizados, identificar os 

principais modos de intervenção e discutir sua relação com os desafios da gestão hídrica 

regional. A pesquisa foi desenvolvida por meio de abordagem quali-quantitativa e caráter 

documental, utilizando dados de 2.766 portarias de outorga emitidas pela Unidade Regional de 

Gestão das Águas (URGA) Norte de Minas entre os anos de 2018 e 2025. Os dados foram 

obtidos no Sistema de Decisões de Processos de Outorga da Secretaria de Estado de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e analisados quanto à distribuição temporal, 

finalidade do uso, modo de intervenção e Unidade de Planejamento e Gestão de Recursos 

Hídricos. Complementarmente, foram avaliados os Relatórios Anuais de Fiscalização 

Ambiental, visando investigar possíveis relações entre as ações de fiscalização e a regularização 

dos usos de recursos hídricos. Os resultados evidenciaram a predominância das captações de 

águas subterrâneas por meio de poços tubulares, bem como das finalidades associadas ao 

agronegócio, que corresponderam a 79% dos processos analisados. Observou-se ainda a 

concentração das outorgas na bacia hidrográfica do rio Verde Grande (SF10), reconhecida 

como uma das regiões mais suscetíveis à escassez hídrica no Norte de Minas. Também foi 

identificado aumento expressivo na emissão de portarias em 2023, coincidindo com a 

intensificação das ações de fiscalização ambiental voltadas aos recursos hídricos. Conclui-se 

que a outorga desempenha papel fundamental na gestão hídrica regional, contribuindo para o 

controle dos usos da água e para a regularização dos usuários. Além disso, os resultados indicam 

que a atuação integrada entre fiscalização ambiental e instrumentos de regularização pode 

fortalecer a efetividade da gestão dos recursos hídricos em contextos de elevada vulnerabilidade 

hídrica. 

Palavras-chave: Águas subterrâneas. Regularização ambiental. Fiscalização ambiental. Bacias 

hidrográficas. 

 



 
 

 
 

ABSTRACT 

The increasing pressure on water resources poses growing challenges to water management, 

especially in regions affected by water scarcity. In this context, the present study aimed to 

analyze water use permit processes in the Northern region of Minas Gerais, Brazil, seeking to 

characterize regulated water uses, identify the main types of interventions, and discuss their 

relationship with regional water management challenges. The research adopted a qualitative-

quantitative and documentary approach, using data from 2,766 water use permits issued by the 

Northern Minas Gerais Regional Water Management Unit (URGA Norte de Minas) between 

2018 and 2025. Data were obtained from the Water Use Permit Decision System of the State 

Secretariat for Environment and Sustainable Development and analyzed regarding temporal 

distribution, purpose of use, type of intervention, and Water Resources Planning and 

Management Units. Additionally, Annual Environmental Inspection Reports were evaluated to 

investigate possible relationships between inspection activities and the regularization of water 

uses. The results revealed the predominance of groundwater withdrawals through tubular wells, 

as well as water uses associated with agribusiness, which accounted for 79% of the analyzed 

permits. A concentration of permits was also observed in the Verde Grande River Basin (SF10), 

recognized as one of the areas most susceptible to water scarcity in Northern Minas Gerais. 

Furthermore, a significant increase in permit issuance was identified in 2023, coinciding with 

the intensification of environmental inspection activities related to water resources. It is 

concluded that water use permits play a fundamental role in regional water management by 

contributing to the control of water uses and the regularization of users. Moreover, the results 

indicate that the integrated action of environmental inspection and regulatory instruments can 

strengthen the effectiveness of water resources management in contexts of high water 

vulnerability 

Keywords: Groundwater. Environmental compliance. Environmental inspection. River basins. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A água é um recurso natural indispensável à manutenção da vida, ao 

desenvolvimento socioeconômico e ao equilíbrio ambiental. Embora o Brasil possua elevada 

disponibilidade hídrica, sua distribuição ocorre de forma desigual no território nacional. 

Associados a essa condição, o aumento da demanda e a ocorrência de eventos de escassez 

hídrica têm ampliado os desafios relacionados à gestão dos recursos hídricos (ANA, 2024). 

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 225, estabelece o direito de todos ao 

meio ambiente ecologicamente equilibrado, essencial à sadia qualidade de vida, impondo ao 

poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 

gerações (BRASIL, 1988). 

A água destaca-se como um recurso natural fundamental, sendo classificada como 

bem de domínio público, dotado de valor econômico e caracterizado por sua limitação 

quantitativa e qualitativa (BRASIL, 1997).  

No Brasil, a gestão dos recursos hídricos é orientada pela Política Nacional de 

Recursos Hídricos, instituída pela Lei nº 9.433/1997, que estabelece diretrizes para o uso 

sustentável da água. Entre os instrumentos previstos pela política destaca-se a outorga de direito 

de uso dos recursos hídricos, cujo objetivo é assegurar o controle quantitativo e qualitativo dos 

usos da água e garantir o acesso equitativo entre os diferentes usuários. (BRASIL, 1997). 

Em Minas Gerais, a gestão dos recursos hídricos é orientada pela Política Estadual 

de Recursos Hídricos, instituída pela Lei nº 13.199/1999, e executada no âmbito do Sistema 

Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SEGRH-MG). Nesse sistema, o Instituto 

Mineiro de Gestão das Águas (IGAM) desempenha papel central na implementação da política 

hídrica e na análise dos processos de regularização dos usos da água (MINAS GERAIS, 1997; 

MINAS GERAIS, 1999). 

A importância desses instrumentos torna-se ainda mais evidente em regiões sujeitas 

à escassez hídrica. No Norte de Minas Gerais, as características climáticas associadas ao 

semiárido brasileiro, marcadas pela irregularidade das chuvas, elevadas taxas de 

evapotranspiração e recorrência de períodos de estiagem, exercem pressão significativa sobre a 

disponibilidade dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos (IBGE, 2022; CASTRO, 

2025).  
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Paralelamente, atividades econômicas dependentes da água, como a agropecuária 

irrigada, a indústria e a mineração, ampliam a demanda pelos recursos disponíveis e 

potencializam situações de conflito pelo uso da água.  

Neste contexto, cumpre ainda ressaltar que, o consumo humano e a dessedentação 

animal são finalidades que possuem caráter prioritário sob quaisquer atividades econômicas, 

conforme estabelecido pela Lei nº 9.433/1997 (BRASIL, 1997). 

Esses instrumentos são fundamentais para disciplinar o uso da água em atividades 

como abastecimento público, irrigação, processos industriais e mineração, setores que exercem 

significativa pressão sobre a disponibilidade hídrica em Minas Gerais (MINAS GERAIS, 1999; 

MINAS GERAIS, 2019). 

Dentre estes instrumentos, a outorga assume papel estratégico na gestão dos 

recursos hídricos, uma vez que permite ao poder público controlar os usos autorizados, prevenir 

conflitos e promover a utilização sustentável da água. Em áreas onde a disponibilidade hídrica 

é insuficiente para atender simultaneamente às demandas existentes, podem ser adotados 

instrumentos específicos de gestão, como a declaração de áreas de conflito pelo uso da água e 

a implementação da outorga coletiva, mecanismos voltados à compatibilização dos diferentes 

usos e à preservação da segurança hídrica (MINAS GERAIS, 2010). 

Apesar dos avanços proporcionados por esses instrumentos, persistem desafios 

relacionados à regularização dos usuários, ao monitoramento dos usos autorizados e à gestão 

de regiões sujeitas à escassez hídrica. Nesse contexto, compreender o perfil das outorgas 

emitidas e os padrões de utilização dos recursos hídricos torna-se fundamental para subsidiar o 

planejamento e o aprimoramento das políticas públicas de gestão das águas. 

Dentre as diferentes regiões do estado, o Norte de Minas Gerais destaca-se por 

apresentar características que tornam a gestão dos recursos hídricos particularmente 

desafiadora. A região está inserida, em grande parte, no Semiárido Brasileiro, sendo marcada 

por irregularidade pluviométrica, elevadas taxas de evapotranspiração e recorrência de períodos 

de estiagem. Além disso, concentra importantes atividades econômicas dependentes da 

disponibilidade hídrica, como a agricultura irrigada, a pecuária e a mineração, fatores que 

ampliam a pressão sobre os recursos hídricos disponíveis (IBGE, 2022; CASTRO, 2025). 

Estudos recentes também apontam a ocorrência de áreas com restrições de uso e 

conflitos relacionados à disponibilidade hídrica, especialmente em bacias hidrográficas como a 

do rio Verde Grande, reconhecida como uma das mais vulneráveis à escassez hídrica em Minas 

Gerais (CARVALHO et al., 2024). A análise das outorgas emitidas para a região permite 
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avaliar como os instrumentos de gestão têm sido empregados frente aos desafios impostos pela 

crescente pressão sobre os recursos hídricos. 

O presente estudo tem como objetivo analisar os processos de outorga de direito de 

uso dos recursos hídricos na região Norte de Minas Gerais, buscando compreender os padrões 

de utilização da água e sua relação com os desafios da gestão hídrica em um contexto marcado 

pela escassez e pelos conflitos pelo uso dos recursos hídricos.  

A pesquisa contribui para o fortalecimento do conhecimento técnico e científico 

sobre a gestão das águas no estado, oferecendo subsídios para o aperfeiçoamento dos 

instrumentos de planejamento e gestão ambiental. 
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2. OBJETIVOS  

 

2.1 Objetivo Geral 

 

O objetivo geral deste estudo é analisar a contribuição da outorga de direito de uso 

dos recursos hídricos para a gestão hídrica no Norte de Minas Gerais, considerando os padrões 

de uso da água, as ações de fiscalização e o contexto regional de escassez hídrica. 

 

2.2 Objetivos Específicos 

 

Como objetivos específicos, busca-se: 

(i) caracterizar o arcabouço legal e os principais instrumentos de gestão relacionados à outorga 

de direito de uso de recursos hídricos no estado de Minas Gerais; 

(ii) analisar os principais modos de uso e finalidades das outorgas emitidas para a região Norte 

de Minas Gerais; 

(iii) identificar os padrões predominantes de uso dos recursos hídricos;  

(iv) avaliar a relação entre as ações de fiscalização ambiental e a regularização dos usos de 

recursos hídricos na região do Norte de Minas; 
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3.  REFERENCIAL TEÓRICO 

 

3.1 Gestão de Recursos Hídricos no Brasil 

 

A Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) foi instituída em 1997 pela Lei 

nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, com o objetivo de assegurar o controle, pelos usuários atuais 

e futuros, do uso da água, garantindo sua utilização em quantidade, qualidade e regime 

satisfatórios (BRASIL, 1997). 

Segundo Porto (2008), a publicação da Lei nº 9.433 posicionou o Brasil entre os 

países com legislação mais avançada no setor de recursos hídricos, uma vez que, a partir de sua 

aprovação, o país passou a dispor de instrumentos legais voltados à garantia da disponibilidade 

hídrica para as futuras gerações. 

A referida lei estabelece os instrumentos da PNRH, dentre os quais se destacam o 

enquadramento dos corpos de água em classes e a outorga de direito de uso de recursos hídricos. 

Além disso, define a bacia hidrográfica como unidade territorial para a implementação da 

Política Nacional de Recursos Hídricos e para a atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento 

de Recursos Hídricos (SINGREH). 

Esse sistema contempla, entre seus instrumentos, os Planos de Recursos Hídricos, 

que se configuram como planos diretores destinados a fundamentar e orientar a implementação 

da PNRH e o gerenciamento dos recursos hídricos. Tais planos são elaborados por bacia 

hidrográfica, por estado e para o país e devem conter, entre outros elementos, as prioridades 

para a outorga de direito de uso de recursos hídricos, bem como propostas para a criação de 

áreas sujeitas à restrição de uso, com vistas à proteção dos recursos hídricos (BRASIL, 1997). 

Fica claro o papel central das bacias hidrográficas na gestão dos recursos hídricos, 

bem como sua relevância na elaboração e implementação dos Planos de Recursos Hídricos. 

Apesar da organização da gestão hídrica por bacias hidrográficas em todo o 

território nacional, persistem desafios relacionados aos recortes geográficos, sobretudo em 

função da necessidade de gestão compartilhada entre múltiplos agentes, como o setor agrícola, 

os órgãos de saneamento e a gestão ambiental (PORTO, 2008). 

Outro instrumento fundamental da PNRH é a outorga de direito de uso de recursos 

hídricos, que consiste em um ato administrativo autorizativo, destinado a assegurar o controle 

quantitativo e qualitativo dos usos da água (BRASIL, 1997). 

As outorgas podem ser concedidas para diferentes finalidades, tais como derivações 

de água, aproveitamento de potencial hidrelétrico, lançamento de efluentes e, de modo geral, 
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quaisquer usos que possam alterar a quantidade ou a qualidade da água em um corpo hídrico 

(BRASIL, 1997). 

A intensificação dos usos da água, aliada às mudanças climáticas e à variabilidade 

hidrológica, tem contribuído para um cenário de crescente insegurança hídrica no Brasil, 

marcado por eventos extremos, como secas prolongadas e inundações, que impactam 

diretamente o abastecimento humano, a agricultura e a geração de energia (DIAS; MATOS, 

2023). 

 

3.2 Gestão de Recursos Hídricos em Minas Gerais 

 

A Política Estadual de Recursos Hídricos (PERH), instituída pela Lei nº 

13.199/1999, foi elaborada em consonância com a Política Nacional de Recursos Hídricos 

(PNRH), adotando instrumentos de gestão como os Planos de Recursos Hídricos, o 

enquadramento dos corpos de água, a cobrança pelo uso da água e a outorga de direito de uso 

dos recursos hídricos (MINAS GERAIS, 1999). 

A mesma legislação instituiu o Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos (SEGRH-MG), responsável pela implementação da política hídrica no estado. O 

sistema é composto pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável (SEMAD), pelo Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM), pelo Conselho 

Estadual de Recursos Hídricos (CERH-MG), pelos Comitês de Bacias Hidrográficas (CBHs), 

pelas Agências de Bacia ou entidades equiparadas e por outros órgãos estaduais e municipais 

cujas competências se relacionam à gestão dos recursos hídricos (IGAM, 2023). 

Dentre esses órgãos, destaca-se o IGAM, autarquia responsável pela execução da 

Política Estadual de Recursos Hídricos, pelo apoio técnico aos demais integrantes do sistema e 

pela análise dos processos de regularização hídrica, incluindo a emissão de outorgas para 

recursos hídricos de domínio estadual, observadas as competências dos Comitês de Bacia 

Hidrográfica e do Conselho Estadual de Recursos Hídricos (MINAS GERAIS, 1997; MINAS 

GERAIS, 2016). 

O IGAM possui unidades regionais de Gestão das Águas (URGAs) que atuam de 

maneira descentralizada na execução das políticas e fiscalização dos recursos hídricos, com o 

objetivo de considerar as realidades regionais e assim garantir uma gestão adaptada às 

características de cada bacia. (IGAM, 2026)  

O CERH-MG atua como órgão deliberativo e normativo do sistema, sendo 

responsável por estabelecer diretrizes e critérios para a gestão das águas no estado, incluindo 



13 
 

 
 

aspectos relacionados à concessão de outorgas e à resolução de conflitos pelo uso dos recursos 

hídricos. Já os Comitês de Bacias Hidrográficas desempenham papel descentralizado na gestão 

das águas, promovendo a participação dos usuários, da sociedade civil e do poder público nas 

decisões relacionadas aos recursos hídricos em suas respectivas áreas de atuação (IGAM, 2023). 

 

3.2.3        Instrumentos Normativos do Instituto Mineiro de Gestão das Águas 

 

No âmbito dos instrumentos normativos, o Instituto Mineiro de Gestão das Águas 

(IGAM) dispõe de diversas portarias que estabelecem critérios para a regularização do uso de 

recursos hídricos. Dentre elas, destaca-se a Portaria IGAM nº 48/2019, que fixa como limite 

máximo de captação outorgável nas bacias hidrográficas do estado o percentual de 50% da 

Q7,10, parâmetro que representa a vazão mínima com duração de sete dias e recorrência de dez 

anos (MINAS GERAIS, 2019). 

Posteriormente, a Portaria IGAM nº 23, de 31 de maio de 2023, promoveu 

alterações nesse instrumento, estabelecendo critérios mais restritivos para determinadas bacias 

hidrográficas. Nesse contexto, para a região dos Afluentes Mineiros do Médio Rio São 

Francisco, passou-se a adotar o limite máximo de 30% da Q7,10 para captação, de modo a 

garantir um fluxo residual mínimo de 70%, evidenciando a necessidade de maior controle em 

áreas com maior pressão sobre a disponibilidade hídrica (MINAS GERAIS, 2023). 

Complementarmente, a Deliberação Normativa CERH-MG nº 66/2020 instituiu as 

Unidades Estratégicas de Gestão (UEG), que agrupam regiões com características semelhantes 

quanto à disponibilidade e demanda hídrica, promovendo maior integração na gestão dos 

recursos hídricos (MINAS GERAIS, 2020). Dentre essas unidades, destaca-se a UEG 2 – 

Afluentes do Médio Rio São Francisco, composta pelas circunscrições hidrográficas SF6, SF7, 

SF8, SF9 e SF10 (MINAS GERAIS, 2020).Ressalta-se que as circunscrições SF9 e SF10 se 

destacam por apresentarem condições de maior escassez hídrica, associadas, sobretudo, aos 

baixos índices pluviométricos da região (CARVALHO, 2024).  

As UPGRHs SF9 e SF10 pertencem à bacia hidrográfica do rio São Francisco. A 

SF9 compreende os afluentes mineiros do Médio São Francisco, destacando-se os rios 

Pandeiros, Cochá, Carinhanha, Itacarambi, Acari e Pardo. Já a SF10 corresponde à bacia do rio 

Verde Grande e engloba esse rio e seus principais afluentes, como os rios Gorutuba, Mosquito, 

Vieira, Juramento e Riachão (IGAM, 2022; ANA, 2015). 
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Dessa forma, a adoção de critérios mais restritivos para outorga nessa UPGRHs 

evidencia a relação direta entre a disponibilidade hídrica e os instrumentos de gestão, 

configurando-se como elemento central para a delimitação de regiões críticas e para o 

direcionamento de políticas públicas voltadas à segurança hídrica. 

 

3.3 Outorga de direito de recursos hídricos 

A outorga de direito de uso de recursos hídricos constitui um dos principais 

instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos, instituída pela Lei nº 9.433/1997, e 

tem como objetivo assegurar o controle quantitativo e qualitativo dos usos da água, bem como 

garantir o acesso a esse recurso de forma equilibrada (BRASIL, 1997). 

Trata-se de um ato administrativo por meio do qual o poder público autoriza o uso 

dos recursos hídricos por prazo determinado e sob condições específicas, sem implicar a 

transferência de domínio, uma vez que a água é um bem público. Nesse sentido, a outorga 

permite a compatibilização entre os diversos usos da água, contribuindo para a prevenção de 

conflitos. 

A outorga assume papel relevante na gestão dos recursos hídricos, especialmente 

em cenários de restrição de disponibilidade, ao possibilitar o controle das demandas e a 

manutenção das condições mínimas dos corpos hídricos. 

No estado de Minas Gerais, a outorga é disciplinada pela Lei nº 13.199/1999, no 

âmbito da Política Estadual de Recursos Hídricos, e regulamentada por normas específicas do 

Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM), responsável pela análise técnica e emissão dos 

atos autorizativos para corpos hídricos de domínio estadual. 

Dentre os instrumentos normativos aplicáveis, destacam-se a Portaria IGAM nº 

48/2019, que estabelece critérios para definição de vazões outorgáveis, e a Portaria IGAM nº 

23/2023, que introduz restrições mais rigorosas para determinadas bacias hidrográficas 

(MINAS GERAIS, 2019a; MINAS GERAIS, 2023). 

 

3.4  Tipologias de outorga e usos sujeitos à regularização 

A outorga de direito de uso de recursos hídricos pode ser aplicada a diferentes tipos 

de uso, conforme previsto na legislação.  

Estão sujeitas à outorga as intervenções que alterem o regime, a quantidade ou a 

qualidade dos recursos hídricos. Dentre os principais usos, incluem-se a captação de água 



15 
 

 
 

superficial, a explotação de água subterrânea, o lançamento de efluentes, a construção de 

estruturas hidráulicas, obras de drenagem, dragagens e o aproveitamento de potencial 

hidrelétrico, bem como quaisquer intervenções que impactem os corpos hídricos (MINAS 

GERAIS, 2019b).  

Os usos podem ser diferenciados conforme seu porte e potencial de impacto, sendo 

que, em alguns casos, considerados de pequeno impacto, podem ser classificados como usos 

insignificantes, estando dispensados de outorga, mas sujeitos a cadastro junto ao órgão gestor 

(IGAM, 2023). 

Essa distinção permite maior eficiência na gestão dos recursos hídricos, ao 

direcionar o controle para usos com maior potencial de interferência na disponibilidade hídrica.  

 

3.5 Das penalidades de não estar regularizado junto à Política Estadual de 

Recursos Hídricos 

 

A Política Estadual de Recursos Hídricos (PERH), instituída pela Lei nº 

13.199/1999, foi criada em consonância com a PNRH, adotando instrumentos como os Planos 

de Recursos Hídricos, a outorga e o enquadramento dos corpos de água. Entretanto, diferencia-

se por prever penalidades para usos irregulares dos recursos hídricos (MINAS GERAIS, 1999). 

O Capítulo VI da PERH, ao tratar das infrações e penalidades relativas à utilização 

dos recursos hídricos, inclui, entre as irregularidades, o uso de recursos hídricos sem a devida 

outorga, bem como o uso em desacordo com as condições estabelecidas no ato autorizativo 

(MINAS GERAIS, 1999). 

As penalidades configuram-se como instrumento essencial para a efetividade da 

gestão hídrica, ao reforçarem a importância da outorga. A previsão de sanções contribui para 

inibir usos irregulares e ampliar a regularização dos usuários, permitindo uma melhor 

compreensão do cenário hídrico estadual e subsidiando uma gestão mais eficiente dos recursos 

hídricos 

A aplicação de penalidades torna-se ainda mais relevante em regiões de escassez 

hídrica, onde o controle dos usos da água é fundamental para evitar o agravamento de situações 

de pressão sobre os recursos hídricos. 
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3.6 Conflitos pelo uso de água e outorga coletiva como instrumento de gestão 

 

Em regiões caracterizadas por baixa disponibilidade hídrica, a outorga assume 

papel ainda mais relevante como instrumento de controle e planejamento dos usos da água. 

Nesses casos, podem ser adotados critérios mais restritivos, como a redução dos limites.  

O conflito pelo uso dos recursos hídricos ocorre quando a demanda pelos usos 

supera a vazão outorgável em determinada porção hidrográfica, caracterizando um cenário de 

indisponibilidade hídrica. Quando a situação de conflito é confirmada, o IGAM emite uma 

Declaração de Área de Conflito (DAC) (MINAS GERAIS, 2019b). 

Quando essa situação é reconhecida, o IGAM pode emitir a Declaração de Área de 

Conflito (DAC), a partir da qual os Comitês de Bacia Hidrográfica convocam os usuários para 

negociação da alocação dos recursos hídricos por meio de um processo único, denominado 

outorga coletiva. Essa alocação deve ser fundamentada em estudos técnicos que considerem a 

disponibilidade hídrica e critérios de priorização de usos em cenários de escassez (MINAS 

GERAIS, 2019b). 

De acordo com dados do IDE-Sisema (MINAS GERAIS, 2026c.), observa-se o 

conflito por uso de recursos hídricos, em determinadas bacias hidrográficas, como nos 

Afluentes do Médio Rio São Francisco, onde a limitação das vazões outorgáveis reflete a 

necessidade de preservação dos recursos hídricos disponíveis. Nestas situações, a outorga se 

configura como instrumento fundamental para a gestão em áreas de escassez hídrica, 

contribuindo o para a redução de conflitos pelo uso da água e para a promoção da segurança 

hídrica. 

A análise da aplicação da outorga em regiões de escassez hídrica, especialmente em 

bacias com restrições de disponibilidade, revela os desafios associados à gestão e à 

regularização dos usos da água. 

A outorga coletiva fomenta a gestão participativa e descentralizada, bem como a 

conscientização dos usuários sobre suas responsabilidades na gestão do uso da água, embora 

possa apresentar limitações em contextos de divergência entre interesses distintos (FONSECA, 

2023). 
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3.7 O Norte de Minas Gerais 

 

O Norte de Minas Gerais caracteriza-se por apresentar condições de escassez 

hídrica, associadas ao clima semiárido, aos baixos índices pluviométricos e à limitada 

disponibilidade de mananciais superficiais (SISEMA, 2026). A captação de águas superficiais 

configura-se, em muitos casos, como uma das principais fontes de abastecimento para esta 

região, cenário que se agrava com a crescente exploração de águas subterrâneas, impulsionada 

pelo avanço das técnicas de perfuração (CÂNDIDO et al., 2019). 

Essa dinâmica intensifica a pressão sobre os recursos hídricos disponíveis, 

contribuindo para o surgimento de conflitos pelo uso da água, especialmente em bacias 

hidrográficas com elevada demanda e restrita disponibilidade hídrica. Tais características 

reforçam a importância dos instrumentos de gestão, como a outorga, já discutida anteriormente, 

para o controle e a regulação dos usos. 

Na região Norte de Minas Gerais, o Projeto Águas do Norte de Minas (PANM) 

exerce papel relevante ao realizar estudos voltados à avaliação da disponibilidade hídrica 

subterrânea nas regiões norte, nordeste e noroeste do estado. O projeto abrange 13 Unidades de 

Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos (UPGRHs), incluindo as unidades SF6, SF7, SF8, 

SF9 e SF10, pertencentes à bacia do rio São Francisco, além das unidades JQ1, JQ2 e JQ3, 

inseridas na bacia do rio Jequitinhonha, abrangendo ainda áreas das bacias dos rios Mucuri e 

Pardo (CÂNDIDO et al., 2019). 

Dentre essas unidades, destacam-se as circunscrições SF10 e SF9 inseridas na 

região dos Afluentes do Médio Rio São Francisco, que apresentam condições críticas de 

disponibilidade hídrica e, em alguns casos, um comprometimento superior ao Recurso Potencial 

Explotável (RPE) da localidade (MINAS GERAIS, 2026c). Esse cenário evidencia a relação 

direta entre a escassez hídrica e a necessidade de adoção de critérios mais restritivos para a 

concessão de outorgas, bem como a importância da gestão integrada para a mitigação de 

conflitos pelo uso da água. 

As Figuras 01 e 02 apresentam, respectivamente, a localização das UPGRHs 

contempladas pelo PANM e a distribuição dos tipos climáticos e dos períodos de seca na região, 

evidenciando a vulnerabilidade hídrica do Norte de Minas Gerais. 
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Figura 01: Mapa de localização das UPGRHs inseridas na área do PANM 

 

Fonte: CANDIDO, et. al, 2019 

 

Figura 02: Mapa de tipos climáticos e períodos de duração da seca 

 

           Fonte: CANDIDO, et. al, 2019 
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O Norte de Minas Gerais configura-se como área estratégica para análise da gestão 

de recursos hídricos em cenários de escassez, motivo este que fundamenta o recorte espacial 

deste estudo. 
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4. METODOLOGIA  

 

O presente estudo trata-se de uma pesquisa baseada em dados secundários, obtidos 

a partir das bases públicas dos sistemas de órgãos ambientais de Minas Gerais. Especificamente, 

o portal de Consulta de Decisões de Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos da 

Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SEMAD) (Minas 

Gerais, 2026b).  

Considerou-se dados relativos aos processos de outorga de uso de recursos hídricos 

a fim de obter dados quantitativos e qualitativos sobre os tipos de uso dos recursos hídricos e 

características dos principais setores econômicos de consumo da água.  

Como recorte espacial da pesquisa, optou-se pela análise das outorgas de direito de 

uso de recursos hídricos emitidas no âmbito da Unidade Regional de Gestão das Águas (URGA) 

do Norte de Minas, no Estado de Minas Gerais. 

A escolha dessa região justifica-se por suas características da região, marcadas por 

condições de escassez hídrica, irregularidade de precipitações e elevada vulnerabilidade 

ambiental. Tais fatores tornam a gestão dos recursos hídricos particularmente sensível, 

reforçando a relevância da análise dos instrumentos de regulação do uso da água, como a 

outorga (Carvalho, et. al. 2024). 

Além disso, o recorte regional permite uma abordagem mais aprofundada e 

detalhada dos dados, possibilitando a identificação de padrões específicos de uso e concessão 

de outorgas, sem a dispersão inerente a análises em escala estadual. 

No que se refere ao recorte temporal, foram consideradas as outorgas publicadas no 

ano de 2018 a 2025, a partir de consulta ao sistema público disponibilizado pelo Instituto 

Mineiro de Gestão das Águas (IGAM). Este recorte foi feito por ser o período disponível na 

plataforma. A coleta de dados foi realizada por extração de aquivo excel e os dados foram 

processados com auxílio dos recursos do Microsoft Office®.  

Os dados foram tratados por meio de análise descritiva e qualitativa, com foco na 

caracterização do comportamento das outorgas de recursos hídricos na área de estudo. A 

avaliação inicial contemplou a distribuição temporal das outorgas e sua classificação quanto ao 

tipo de captação, segregando-se usos superficiais e subterrâneos. 

Na sequência, foram analisadas as finalidades associadas às outorgas, com 

identificação dos principais setores usuários de recursos hídricos. Posteriormente, realizou-se 
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análise de associação entre tipologia de uso e finalidade, com objetivo de identificar padrões de 

correspondência entre modalidades de captação e demandas setoriais. 

Além do sistema de consulta de decisões de outorga de direito de uso dos recursos 

hídricos, utilizou-se os Relatórios Anuais de Fiscalização Ambiental (RAFA) dos períodos de 

2018 a 2025. Estes relatórios, publicados pela SEMAD, consolidam dados sobre fiscalizações, 

infrações e combate às irregularidades ambientais em todo o estado de Minas Gerais e permitem 

uma maior compreensão sobre relações entre o aumento da regularização ambiental em reflexo 

das ações de fiscalização (MINAS GERAIS , 2026b). 

A abordagem adotada permitiu a sistematização e interpretação integrada do banco 

de dados, subsidiando a identificação de padrões de uso dos recursos hídricos em contexto de 

elevada vulnerabilidade hídrica regional. 

 

  



22 
 

 
 

5. RESULTADOS E DISCUSSÕES  

 

5.1 Caracterização geral das outorgas 

 

A base de dados analisada resultou em um total de 2766 (duas mil setecentos e 

sessenta e seis) processos de outorga de direito de uso de recursos hídricos, todos deferidos no 

âmbito da Unidade Regional de Gestão das Águas (URGA) do Norte de Minas no período de 

2018 a 2025. 

A Tabela 01 apresenta a distribuição dos processos de outorga analisados por 

Unidade de Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos (UPGRH). Observa-se a 

predominância de processos de outorga nas sub-bacias pertencentes à bacia hidrográfica do rio 

São Francisco, principal sistema hidrográfico abrangido pelo Projeto Águas do Norte de Minas 

(PANM). Destaca-se, em especial, a UPGRH SF10, correspondente à bacia hidrográfica do rio 

Verde Grande, que concentrou o maior número de processos de outorga entre as unidades 

analisadas. 

Esse resultado merece atenção, uma vez que a bacia do rio Verde Grande é 

reconhecida como uma das áreas de maior escassez hídrica do Norte de Minas Gerais 

(CARVALHO, 2024). Dessa forma, verifica-se que a região que apresenta maior pressão sobre 

a disponibilidade hídrica também concentra o maior número de usuários regularizados por meio 

da outorga. Tal cenário sugere elevada demanda pelos recursos hídricos locais e reforça a 

importância da outorga como instrumento de gestão voltado ao controle e à compatibilização 

dos múltiplos usos da água em contextos de escassez hídrica. 
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Tabela 01: Número de processos de outorga por Bacia Hidrográfica 

Bacia Hidrográfica 

Nº de 

Processos 

JQ1: Alto rio Jequitinhonha 143 

JQ2: Rio Araçuaí 1 

JQ3: Médio e Baixo rio 

Jequitinhonha 46 

PA1: Rio Pardo 57 

SF10: Rio Verde Grande 1257 

SF3: Rio Paraopeba 1 

SF4: Entorno da represa de Três Marias 11 

SF5: Rio das Velhas 288 

SF6: Rios Jequitaí e Pacuí 574 

SF7: Rio Paracatu 49 

SF8: Rio Urucuia 16 

SF9: Rio Pandeiros 323 

TOTAL 2766 

                                     Fonte: autora (2026) 

 

5.2 Análise temporal 

 

A análise da evolução temporal das portarias de outorga evidencia um crescimento 

significativo no número de processos ao longo dos anos, com destaque para o aumento 

progressivo entre 2019 e 2023, quando se observa o pico da série histórica, totalizando 750 

registros (Figura 04).  

Após 2023, verifica-se uma redução no número de processos, o que pode estar 

relacionado a fatores conjunturais ou à consolidação de cadastros anteriores. De modo geral, o 

aumento observado ao longo dos anos pode indicar tanto a intensificação do uso da água, 

associada a atividades produtivas e ao crescimento da demanda hídrica, quanto o avanço nos 

processos de regularização junto ao órgão gestor, refletindo maior adesão dos usuários às 

exigências legais de outorga de direito de uso dos recursos hídricos. 
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     Figura 04: Gráfico de processos de outorga por ano 

 

  Fonte: Autora (2026) 

 

5.3 Tipos de uso da água 

 

Nota-se que as captações subterrâneas predominam em todo o período analisado, 

reforçando a dependência desse tipo de recurso hídrico na região. De forma geral, 2170 dos 

2766 processos de outorga analisados, o que corresponde a 78% da amostra, foram do tipo 

subterrâneo (Figura 05).  

Este resultado pode demonstrar a forte dependência dos recursos hídricos 

subterrâneos na região do Norte de Minas, estando possivelmente associado à baixa 

disponibilidade hídrica superficial, uma vez que apenas 596 processos (22%) correspondem a 

captações superficiais. 
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Gráfico 02: Tipos de uso da água no Norte de Minas 

 
Fonte: Autora (2026) 

 

Esse cenário pode ser compreendido a partir das características do Semiárido 

Brasileiro, região que abrange 1.477 municípios, incluindo aqueles localizados no Norte de 

Minas Gerais. Trata-se de uma área marcada por baixa pluviosidade e elevadas temperaturas, 

fatores que comprometem a manutenção de cursos d’água perenes, especialmente em períodos 

de seca extrema (IBGE, 2022). 

Além disso,  a considerável densidade populacional associada a essas condições 

climáticas intensificam a pressão sobre os recursos hídricos disponíveis, contribuindo para a 

redução da disponibilidade hídrica regional (CASTRO, 2025). 

Nesse contexto, a dependência das águas subterrâneas torna-se uma alternativa 

essencial para o abastecimento hídrico, especialmente durante períodos de estiagem, como 

observado por Gurita et al. (2022). 

A indisponibilidade hídrica na região do Norte de Minas também foi constatada 

pelo próprio IGAM, ao afirmar que o volume de águas subterrâneas na região já possui um grau 

de comprometimento (MINAS GERAIS, IGAM, 2023). 

Além do risco da perda de vazão, as intervenções em águas subterrâneas podem 

causar poluição deste recurso, caso a explotação não seja feita da forma devida ou, ainda, as 

explorações desativadas não sejam tamponadas para que estas águas não sejam contaminadas 

por outras atividades como a agropecuária, a mineração e o despejo de resíduos e efluentes em 

solo (ROSA FILHO  et. al 2002; MANOEL FILHO, 2004;  LEMOS  et. al 2002).  

As  águas subterrâneas desempenham então, papel fundamental na manutenção da 

disponibilidade hídrica superficial, ao contribuírem para o escoamento de base dos rios. Assim, 

a água infiltrada a partir da precipitação, ao alimentar os aquíferos, é essencial para a 
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sustentação dos corpos hídricos superficiais. Nesse contexto, a redução da recarga em períodos 

de estiagem, associada ao aumento da demanda por águas superficiais, pode comprometer a 

disponibilidade hídrica de rios e lagos (KILLIAN et al., 2019; GONÇALVES; MANZIONE, 

2019). 

Essa interação é fundamental para a sustentabilidade do ciclo hidrológico, haja 

vistas que, em períodos de estiagem, a principal fonte que irá contribuir para a recarga dos rios, 

e assim, sustentar a vazão dos mesmos, são as explotações advindas das contribuições 

subterrâneas (Hare et al., 2021).  

Do mesmo modo, as águas superficiais possuem seu papel na recarga das fontes 

subterrâneas, como é o caso do estudo de caso do lago da UFPE,  onde constatou-se que o fluxo 

de água predominantemente identificado foi descendente, ou seja, do lago para o lençol (SILVA 

FILHO et al., 2024). 

O aumento da demanda por água subterrânea tem sido justificado pela diminuição 

da vazão das águas superficiais juntamente com a situação de indisponibilidade hídrica da 

região (MINAS GERAIS, IGAM, 2023).  

Esse padrão de uso evidencia a vulnerabilidade hídrica regional, considerando que 

a dependência excessiva de águas subterrâneas pode comprometer a sustentabilidade dos 

recursos hídricos a longo prazo. 

 

5.4      Modos de uso da água 

O modo de uso dominante foi o “08 – Captação de água subterrânea por meio de 

poço tubular já existente”, registrado em 2.153 casos, o que representa 78% dos processos 

outorgados (Gráfico 03). 

O grupo denominado “Outros” reúne modalidades de portaria de outorga que, 

individualmente, apresentaram menos de 20 ocorrências, não alcançando, portanto, 1% da 

amostra. Integram esse grupo os seguintes modos de uso: captação em barramento em curso 

d’água, com ou sem regularização de vazão (modos de uso 02, 03 e 04); barramentos em curso 

d’água, com ou sem captação associada (modos de uso 05 e 06); captação em cisterna, em 

nascentes, desvios de curso d’água e dragagem (modos de uso 09, 11, 12 e 13); e, por fim, 

canalização ou retificação de curso d’água, aproveitamento de potencial hidrelétrico e 

dragagem em cava aluvionar (modos de uso 15, 20 e 26). 
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Gráfico 03: Modos de uso da água no Norte de Minas 

 

Fonte: Autora (2026) 

 

Apesar da predominância do uso subterrâneo, observa-se a baixa ocorrência de 

outorgas associadas ao modo “09 – Captação de água subterrânea por meio de poço manual 

(cisterna)”, que totalizou apenas três processos. 

Para a obtenção da outorga para captação de água subterrânea por meio de poço 

tubular, é necessária a autorização do IGAM para a perfuração de poços tubulares profundos 

destinados a essa finalidade (Minas Gerais, 2019). Assim, o processo de obtenção deste modo 

de uso envolve mais etapas quando comparado à captação por poços manuais, configurando-se 

como uma alternativa de maior complexidade. Ainda assim, essa modalidade se destaca como 

a predominante no período analisado. 

Essa predominância pode estar associada às características hidrogeológicas dos 

aquíferos explorados por esse tipo de captação. De modo geral, poços tubulares possibilitam o 

acesso a aquíferos mais profundos, que tendem a apresentar menor vulnerabilidade à 

contaminação em comparação aos aquíferos rasos e livres (Hare et al., 2021).  

Além disso, esses aquíferos costumam apresentar menor variação sazonal de 

disponibilidade hídrica, proporcionando maior segurança no abastecimento durante períodos de 

estiagem (Li et al., 2019).  

Tais características podem explicar a preferência dos usuários por essa modalidade 

de captação, mesmo diante da maior complexidade do processo de regularização. 

Adicionalmente, destaca-se que o modo de uso mais recorrente também está 

diretamente relacionado à infração administrativa mais frequentemente registrada na região 
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Norte de Minas, correspondente ao código 214 do Decreto Estadual nº 47.383/2018, referente 

à extração de água subterrânea sem a devida outorga ou em desacordo com as condições 

estabelecidas no ato autorizativo. Esse resultado pode indicar elevada pressão sobre os recursos 

hídricos subterrâneos regionais, bem como a persistência de usos irregulares associados à 

explotação de poços tubulares. (RAFA, 2026).  

 

5.5 Finalidade das outorgas           

 

A Figura 07 a seguir apresenta o quadro resumido das finalidades de outorgas 

emitidas pela URGA Norte de Minas.  

 

Gráfico 04: Finalidades de outorgas emitidas pela URGA Norte de Minas de 2018 a 2025 

 
Fonte: Autora (2026) 

 

5.5.1 Predominância do Agronegócio 

 

Nota-se a forte predominância das outorgas destinadas ao agronegócio, ou seja, 

àquelas que tiveram como finalidade a irrigação e/ou dessedentação animal e/ou uso 

agroindustrial que, juntos, correspondem a 79% dos processos (Figura 07).  

Este resultado reforça o forte papel do setor agropecuário na demanda hídrica 

regional, apesar de que não é compatível com o perfil econômico nas principais cidades do 

Norte de Minas Gerais, como Montes Claros, Janaúba e Pirapora, cidades onde a atividade 

agropecuária é a de menor contribuição para o Produto Interno Bruto (PIB) (IBGE, 2021).  
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A elevada representatividade dessa finalidade está associada, sobretudo, à 

necessidade de irrigação em uma região caracterizada por condições climáticas semiáridas, com 

irregularidade pluviométrica e elevada evapotranspiração, o que intensifica a dependência do 

uso controlado da água. 

 

5.5.2 Consumo humano e abastecimento público 

 

Quanto à finalidade de abastecimento público, ressalta-se que esta foi utilizada de 

forma exclusiva por companhias de saneamento e administrações municipais, estando 

diretamente associada à garantia do fornecimento coletivo de água potável à população.  

Em contraste, a finalidade classificada como consumo humano apresentou baixa 

representatividade quando considerada de forma isolada, sendo, na maioria dos casos, 

vinculada a usos concomitantes, especialmente com as atividades agropecuárias ou industriais. 

O termo “consumo humano” esteve associado em 926 registros, porém somente 

214 destes, não apresentavam outras finalidades, como irrigação, dessedentação animal ou uso 

industrial. Isso evidencia que esta finalidade ocorreu predominantemente de maneira 

complementar e não como finalidade principal das captações.  

Essa distinção reforça que o número de outorgas não reflete, necessariamente, a 

prioridade legal dos usos da água, uma vez que o consumo humano, embora menos frequente 

em termos quantitativos, possui caráter prioritário conforme estabelecido pela Lei nº 

9.433/1997. 

Além disso, a predominância de número de outorgas por finalidade não representa 

os maiores consumidores de água. Tal dinâmica pode ser exemplificada pela análise 

comparativa de diferentes portarias de outorga. Como é o caso por exemplo, da portaria nº 

1604949/2021 que possui a finalidade de irrigação e o volume máximo anual de 77.751m³/ano 

versus a Portaria nº 1.601.581/2020 de finalidade abastecimento público e volume máximo 

anual de 756.864m³ e a Portaria 1.608.062/2019 com finalidade consumo humano e volume 

máximo anual de 73.623m³. 

Dessa forma, observa-se que, ainda que numericamente menos frequentes, as 

outorgas destinadas ao abastecimento público tendem a representar volumes significativamente 

superiores, reforçando sua relevância estratégica no contexto da gestão dos recursos hídricos. 
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5.5.3 Indústria e limitações da análise 

 

     As finalidades relacionadas ao uso industrial ou no empreendimento correspondem a apenas 

5% dos registros, indicando uma participação ainda limitada do setor industrial na demanda 

hídrica regional. 

Esse dado está alinhado com o menor grau de industrialização do Norte de Minas, 

quando comparado a outras regiões do estado (Ximenes, 2016). 

Entretanto, a baixa participação numérica dessas finalidades não permite concluir 

que a indústria ou a mineração possuam reduzida importância na demanda hídrica regional. 

Uma possível explicação para esse resultado é que parte dos empreendimentos 

industriais pode ser atendida diretamente pelas concessionárias de abastecimento, dispensando 

a necessidade de captações próprias sujeitas à outorga. Essa hipótese é compatível com a 

concentração de atividades industriais em áreas urbanizadas, onde a infraestrutura de 

abastecimento público tende a ser mais disponível.  

Contudo, essa relação não pôde ser confirmada no presente estudo, uma vez que os 

relatórios de sustentabilidade da COPASA não disponibilizam dados detalhados sobre o 

consumo hídrico por usuário ou setor econômico (COPASA, 2023; COPASA, 2024; COPASA, 

2025). 

Além disso, a reduzida quantidade de outorgas industriais não implica 

necessariamente em menor volume captado. A avaliação dessa relação exigiria uma análise 

específica dos volumes autorizados para cada setor econômico.  

Embora a Portaria nº 1604979/2023, utilizada como exemplo de uso industrial, 

apresente volume máximo anual de 8.760 m³, inferior ao observado em algumas outorgas 

destinadas à irrigação, uma amostra isolada não é suficiente para representar o comportamento 

de todo o setor. Dessa forma, deve-se ter cautela na interpretação destes resultados, limitando 

as conclusões à frequência dos processos de outorga e não à participação efetiva de cada setor 

no consumo total de água da região. 

 

5.6 Relação entre fiscalização e regularização 

 

Com o objetivo de compreender os fatores associados ao expressivo aumento na 

emissão de portarias de outorga observado em 2023, foram analisados os Relatórios Anuais de 

Fiscalização Ambiental (RAFA) referentes ao período de 2018 a 2025 (MINAS GERAIS, 

2026a). 
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Observa-se que o ano de 2023 apresentou, simultaneamente, o maior número de 

portarias emitidas pela URGA Norte de Minas e um aumento expressivo das ações de 

fiscalização realizadas pela SUPRAM Norte de Minas. Enquanto em 2022 foram registradas 

414 fiscalizações, em 2023 esse número alcançou 4.557 ações (MINAS GERAIS, 2026a). 

Embora não seja possível afirmar uma relação direta de causa e efeito, os dados sugerem que a 

intensificação da fiscalização pode ter contribuído para o aumento da regularização dos usos de 

recursos hídricos na região. 

Essa hipótese é reforçada pela análise das temáticas fiscalizadas. Ao analisar as 

tipologias das fiscalizações nesses dois anos, verifica-se crescimento significativo das ações 

voltadas à temática de recursos hídricos. Na regional Norte de Minas, o número de fiscalizações 

nessa área aumentou de 349 em 2022 para 603 em 2023, representando incremento aproximado 

de 73% (MINAS GERAIS, 2026a). Esse aumento demonstra maior direcionamento 

institucional para o controle dos usos hídricos, especialmente em um contexto regional marcado 

pela elevada dependência da água para atividades agropecuárias e pela recorrência de cenários 

de escassez hídrica. 

Quanto às irregularidades identificadas, destaca-se que a predominância do código 

214 do Decreto Estadual nº 47.383/2018, referente à extração de água subterrânea sem a devida 

outorga ou em desacordo com as condições estabelecidas no ato autorizativo (MINAS 

GERAIS, 2026a). A maior representatividade dessa infração evidencia a persistência de usos 

irregulares de águas subterrâneas na região, possivelmente associada à ampla utilização de 

poços tubulares como alternativa frente à irregularidade hídrica superficial característica do 

Norte de Minas. E, ainda, confirma a importância das ações de fiscalização para promover a 

regularização dos usuários e ampliar o controle sobre os usos da água na região. 

Destaca-se, portanto, a relevância das fontes subterrâneas para o abastecimento 

público em áreas rurais, como em Montes Claros, onde a Prefeitura é responsável pela 

manutenção de 79 poços tubulares destinados ao abastecimento de comunidades rurais 

(MONTES CLAROS, 2026). Nesse contexto, pode haver relação entre a insuficiência do 

abastecimento público e o uso irregular de poços tubulares, hipótese que não pode ser 

confirmada pela ausência de dados específicos. 

Também foi observado um aumento das fiscalizações realizadas em áreas sujeitas 

a conflitos pelo uso dos recursos hídricos ou a outras restrições ambientais. Na regional Norte 

de Minas, essas ocorrências passaram de oito registros em 2022 para 21 em 2023, representando 

crescimento aproximado de 162% (MINAS GERAIS, 2026a). Esse resultado sugere um 
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direcionamento das ações fiscalizatórias para áreas mais sensíveis do ponto de vista da 

disponibilidade hídrica, onde a gestão dos usos da água tende a demandar maior 

acompanhamento por parte do poder público. 

Nesse contexto, os resultados obtidos sugerem que os instrumentos de gestão e 

defesa ambiental não atuam de forma isolada, mas de maneira complementar e interdependente. 

O aumento simultâneo das ações fiscalizatórias e da emissão de portarias de outorga indica que 

a intensificação da fiscalização ambiental pode contribuir diretamente para a ampliação da 

regularização dos usos de recursos hídricos, especialmente em regiões marcadas por elevada 

pressão sobre a disponibilidade hídrica.  

A fiscalização ambiental, nesse sentido, exerce papel não apenas repressivo, por 

meio da identificação e autuação de irregularidades, mas também indutor da regularização 

ambiental, ao estimular usuários a buscarem adequação às exigências legais relacionadas ao 

uso da água. Paralelamente, a outorga de direito de uso de recursos hídricos atua como 

instrumento preventivo e de planejamento, permitindo ao poder público controlar quantitativa 

e qualitativamente os usos múltiplos da água, além de subsidiar a gestão de áreas suscetíveis a 

conflitos hídricos. 

Os resultados obtidos evidenciam que o fortalecimento das ações de fiscalização e 

monitoramento tende a ampliar a efetividade dos instrumentos de regularização, contribuindo 

para maior controle sobre os usos dos recursos hídricos subterrâneos e superficiais. Essa 

integração torna-se especialmente relevante no Norte de Minas Gerais, região caracterizada por 

vulnerabilidade hídrica, elevada dependência da captação subterrânea e intensificação das 

demandas associadas às atividades agropecuárias. 

O trabalho comprova que a gestão hídrica regional demanda não apenas 

mecanismos de concessão e controle dos usos da água, mas também ações contínuas de 

monitoramento e fiscalização capazes de garantir o cumprimento das condições estabelecidas 

nas outorgas e a sustentabilidade do uso dos recursos hídricos a longo prazo. 
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6. CONCLUSÕES 

 

Os objetivos propostos foram alcançados, uma vez que o estudo permitiu 

caracterizar os processos de outorga de direito de uso dos recursos hídricos na região Norte de 

Minas Gerais, identificando os principais modos de intervenção, finalidades de uso e padrões 

de regularização observados no período analisado. Os resultados evidenciaram a predominância 

das captações de águas subterrâneas por meio de poços tubulares, bem como a relevância da 

fiscalização ambiental como instrumento indutor da regularização dos usuários. 

Os achados reforçam a importância da outorga como instrumento de gestão dos 

recursos hídricos, especialmente em regiões sujeitas à escassez hídrica e à limitada 

disponibilidade de água. O conhecimento do perfil dos usos regularizados pode subsidiar ações 

de planejamento, monitoramento e fiscalização, contribuindo para a tomada de decisões pelos 

órgãos gestores e para a promoção do uso sustentável dos recursos hídricos. A predominância 

das captações subterrâneas observada no estudo também evidencia a necessidade de 

fortalecimento das ações de controle e acompanhamento desses usos, visando à preservação da 

quantidade e da qualidade das águas subterrâneas. 

Como limitação da pesquisa, destaca-se a utilização exclusiva dos dados de 

processos de outorga deferidos, os quais representam apenas os usos regularizados e não 

permitem avaliar a totalidade das intervenções existentes na região. Adicionalmente, não foi 

possível caracterizar o perfil de uso dos recursos hídricos pela concessionária pública de 

abastecimento, o que restringe uma compreensão mais abrangente da demanda hídrica regional. 

Recomenda-se que pesquisas futuras incorporem análises espaciais das outorgas, 

avaliações da disponibilidade hídrica das bacias hidrográficas e estudos sobre a relação entre 

os volumes outorgados e a capacidade de suporte dos mananciais superficiais e subterrâneos. 

Investigações voltadas à participação dos sistemas públicos de abastecimento na demanda 

hídrica regional também podem contribuir para o aprimoramento do conhecimento sobre o uso 

da água no Norte de Minas Gerais, bem como estudos que avaliem a possível relação entre a 

insuficiência do saneamento básico, o uso irregular de águas subterrâneas e a ausência de 

regularização de poços tubulares na região. 
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